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HC 
n. 653.515-RJ 987 , julgado pela Sexta 
Turma, em 23 de novembro de 2021.
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Em síntese, a decisão abordou 
caso de suposto tráfico de drogas, cuja 
perícia realizada nas substâncias 
apreendidas atestou expressamente 
que as amostras foram entregues ao 
perito sem os lacres de 
acondicionamento adequados.

O voto vencedor julgou como 

acondicionado em frágil saco plástico 
incolor, fechado por nó, atenda à 
exigência do art. 158-
destaque, porém, ficou por conta da 
manifestação do Ministro Rogério 
Schietti Cruz, que expressamente tratou 

respeito das consequências da quebra 
da cadeia de custódia da prova, 
concluindo o seguinte:

Com a mais respeitosa vênia 
àqueles que defendem a tese de 
que a violação da cadeia de 
custódia implica, de plano e por si 
só, a inadmissibilidade ou a 
nulidade da prova, de modo a atrair 
as regras de exclusão da prova 
ilícita, parece-me mais adequada 
aquela posição que sustenta que 
as irregularidades constantes da 
cadeia de custódia devem ser 
sopesadas pelo magistrado com 
todos os elementos produzidos na 
instrução, a fim de aferir se a prova 
é confiável. Assim, à míngua de 
outras provas capazes de dar 
sustentação à acusação, deve a 
pretensão ser julgada 
improcedente, por insuficiência 
probatória, e o réu ser absolvido.

988

Posteriormente, a Quinta Turma 
do STJ proferiu decisão mais incisiva 
sobre o tema, mas agora abordando a 
(fragilidade da) prova digital, como se 
verifica no seguinte trecho da Ementa do 
AgRg no RHC n. 143169/RJ988:

[...] 7. No caso dos autos, a polícia 
não documentou nenhum dos atos 
por ela praticados na arrecadação, 
armazenamento e análise dos 
computadores apreendidos 
durante o inquérito, nem se 
preocupou em apresentar 
garantias de que seu conteúdo 
permaneceu íntegro enquanto 
esteve sob a custódia policial. 
Como consequência, não há como 
assegurar que os dados 
informáticos periciados são 
íntegros e idênticos aos que 
existiam nos computadores do 
réu. 8. Pela quebra da cadeia de 
custódia, são inadmissíveis as 
provas extraídas dos 
computadores do acusado, bem 
como as provas delas derivadas, 
em aplicação analógica do art. 
157, § 1º, do CPP.

Curioso observar, porém, que se 
fez constar em tal decisão que o 
entendimento nela desenvolvido não 

pela Sexta Turma no julgamento do HC 

contou com a seguinte justificativa, cuja 
transcrição se faz necessária:
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